
1 - Procedimentos adotados para a importação de vegetais para fins comerciais em relação à ARP 

A importação de espécies vegetais, suas partes, produtos e subprodutos 

pelo Brasil, sob o aspecto fitossanitário, é regulamentada pela Instrução Normativa 

- IN Nº 06 de 16 de maio de 2005 que trata da Análise de Risco de Pragas. 

De acordo com o Art. 1º da IN 06, a importação de espécies vegetais, suas 

partes, produtos e subprodutos estão condicionados à publicação de requisitos 

fitossanitários específicos no Diário Oficial da União, estabelecidos por meio de 

Análise de Risco de Pragas – ARP quando a espécie vegetal nunca tiver sido 

importada pelo Brasil.  

O Art. 5º da IN 06 dispensa da obrigatoriedade da realização de ARP as 

espécies vegetais que tiverem pelo menos uma partida importada no período de 

12 de agosto de 1997 até 16/07/2005, desde que seja de um mesmo país de 

origem, mesmo uso proposto e que não tenha apresentado registro de 

interceptação de praga quarentenária para o Brasil. A comprovação da partida 

importada é feita por meio de Declaração de Importação - DI, emitida pela 

Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda – SRF; ou Autorização de 

Despacho, emitida pelo Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - 

MAPA. Nesse caso, após a comprovação de importação, o produto/ parte 

vegetal/uso proposto/país de origem constará na Lista de Produtos Vegetais de 

Importação Autorizada - PVIA em relação à ARP. 

Na hipótese da importação da espécie vegetal estar condicionada à 

elaboração de Análise de Risco de Pragas, a abertura do processo de ARP pode 

ser solicitada pelo interessado em importar a espécie vegetal. 

A solicitação de abertura do processo de ARP deverá ser feita nas 

Superintendências Federais de Agricultura - SFA nos estados, ou diretamente no 

Departamento de Sanidade Vegetal - DSV no Ministério de Agricultura, Pecuária e 

Abastecimento – MAPA em Brasília. 

Para a abertura do processo de ARP, as informações necessárias que 

deverão ser fornecidas pelo interessado constam no Anexo I da IN 06/2005. 

http://www.agricultura.gov.br/portal/page?_pageid=33,7140363&_dad=portal&_schema=PORTAL
http://www.agricultura.gov.br/portal/page?_pageid=33,7140363&_dad=portal&_schema=PORTAL
http://extranet.agricultura.gov.br/sislegis-consulta/servlet/VisualizarAnexo?id=6360
http://extranet.agricultura.gov.br/sislegis-consulta/consultarLegislacao.do?operacao=visualizar&id=12006


Analisará a documentação fornecida pelo interessado e protocolará o 

processo de ARP. 

Para se elaborar a minuta de IN que conterá os requisitos fitossanitários 

estabelecidos para a importação da espécie vegetal, faz-se necessário a 

elaboração do relatório de ARP. O relatório de ARP poderá ser feito pela DSV ou 

por um centro colaborador credenciado pelo MAPA e contratado pelo interessado 

(item 3 da IN 06/2005). Informações podem ser obtidas em Centros Colaboradores 

Credenciados. 

Caso o interessado decida pela contratação dos serviços do centro 

colaborador (IN 14/2005) para elaborar o relatório de ARP, o requerimento para 

encaminhamento do processo ao centro colaborador deverá compor a 

documentação para abertura do processo (Anexo II da IN 06/2005). 

Após concluído o relatório de ARP pelo centro colaborador, a DARP 

analisará o relatório. Caso seja necessária a realização de correções e 

complementações, estas serão notificadas ao centro colaborador para realizá-las. 

Finalizado a análise do relatório pelos técnicos do DSV, são estabelecidos 

os requisitos fitossanitários específicos para a importação da espécie vegetal/parte 

vegetal/uso proposto/país de origem. Uma minuta de Instrução Normativa é 

enviada à ONPF do país exportador para manifestação. Segue um período de 

negociação entre as partes interessadas que finaliza com a publicação dos 

requisitos fitossanitários no Diário Oficial da União. Assim, a espécie vegetal/parte 

vegetal/país de origem é incluído na lista de Produtos Vegetais de Importação 

Autorizada – PVIA e tem a sua importação autorizada, sob o aspecto fitossanitário, 

pelo MAPA. 

http://www.agricultura.gov.br/pls/portal/url/ITEM/48520A450793458DE040A8C07502799A
http://www.agricultura.gov.br/pls/portal/url/ITEM/48520A450793458DE040A8C07502799A
http://extranet.agricultura.gov.br/sislegis-consulta/consultarLegislacao.do?operacao=visualizar&id=12046
http://extranet.agricultura.gov.br/sislegis-consulta/servlet/VisualizarAnexo?id=6361


Fluxograma dos Procedimentos para Abertura de um Processo de Análise de 
Risco de Pragas 
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No ped do de abertura do processo deve constar: 

 Nome c entífico e nome comum do produto

2) Parte vegetal importada (fruto, raíz, semente, grão,
 haste, muda, flor, etc.); 

3) Uso proposto (propagação, consumo,
 transformação, ornamentação, etc.); 

4) País de origem (onde o produto foi produzido); 
Risco 

O DSV formaliza o 
processo 

Etapas da Análise de 
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Etapa 1*: 
Levantamento de 

Pragas 

Etapa 2*: 
Caracterização das 

Pragas Ausentes e do 
Risco 

Etapa 3: 
Estabe ec mento de 

Medidas de Mitigação 
de R sco 

Proposta de Instrução Normat va 
e Negoc ação Internacional 

Publicação no Diário 
Oficial da União 

* Etapa pode ser realizada por um Centro Colaborador Credenciado 
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